
Proposta alterada de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento
(CE) n.o 2223/96 do Conselho no que diz respeito à reclassificaçªo dos pagamentos ao abrigo de

acordos de swap e de contratos de garantia de taxas (1)
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(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2001) 328 final � 2000/0019(COD)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 15 de
Junho de 2001)

(1) JO C 116 E de 26.4.2000, p. 63.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA
UNIˆO EUROPEIA,

Inalterado

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Econó-
mica Europeia, e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 285.o,

Tendo em conta a proposta alterada da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no artigo
251.o do Tratado,

Considerando:

(1) Que o Regulamento (CE) n.o 2223/96 do Conselho, de 25
de Junho de 1996, relativo ao Sistema Europeu de Contas
Nacionais e Regionais na Comunidade (1) contØm o quadro
de referŒncia dos padrıes comuns, definiçıes, classificaçıes
e regras contabilísticas para a elaboraçªo das contas dos
Estados-Membros de acordo com os requisitos estatísticos
da Comunidade Europeia, a fim de se obterem resultados
comparÆveis entre os Estados-Membros.

(2) Que, no SEC 95, como no SCN 93, os swaps sªo definidos
(5.67) como «acordos contratuais entre duas partes que
acordam na troca, ao longo do tempo e segundo regras
prØ-determinadas, de uma sØrie de pagamentos correspon-
dentes ao montante exacto da dívida», sendo especificado
que «as duas variedades mais frequentes sªo os swaps de
taxas de juro e os swaps de divisas».

___________
(1) JO L 310 de 30.1.1996, p. 1.
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(3) Que, nas versıes originais do SEC 95 e do SCN 93, os
fluxos de juros trocados entre duas partes ao abrigo de
qualquer tipo de swaps e de contratos de garantia de taxas
(forward rate agreements) foram considerados como tran-
sacçıes nªo financeiras, inscritas nos rendimentos de pro-
priedade, sob a rubrica «juros».

(4) Os problemas suscitados por esta disposiçªo e que a Co-
missªo considera, pois, como necessÆrio excluir tais fluxos
de juros dos rendimentos de propriedade, à semelhança do
SCN 93 revisto.

(5) Que, por conseguinte, Ø adequado registar os referidos flu-
xos nas transacçıes financeiras, sob a rubrica dos derivados
financeiros, incluída no SEC 95 em F3 «Títulos excepto
Acçıes».

(6) Que deveria ser definido um tratamento específico destes
fluxos no caso dos dados transmitidos ao abrigo do pro-
cesso de dØfices excessivos.

(7) Que o ComitØ do Programa Estatístico das Comunidades
Europeias, instituído pela Decisªo 89/382/CEE, do Eura-
tom (1), e o ComitØ de Estatísticas ComunitÆrias, Financeiras
e de Balanças de Pagamentos, instituído pela Decisªo
91/115/CEE (2), foram consultados, respectivamente, em
conformidade com o artigo 3.o de cada uma das decisıes
citadas,

Inalterado

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo A do Regulamento (CE) n.o 2223/96 do Conselho Ø
alterado nos termos do anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

Este regulamento entrarÆ em vigor na data em que for publi-
cado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.

___________
(1) JO L 181 de 28.6.1989, p. 47.
(2) JO L 59 de 6.3.1991, p. 19. Decisªo alterada pela Decisªo

96/174/CE (JO L 51 de 1.3.1996, p. 48).
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ANEXO

O Anexo A do Regulamento (CE) n.o 2223/96 do Conselho Ø alterado
do seguinte modo:

Inalterado

1. No Capítulo 4, o n.o 4.47 serÆ substituído pelo seguinte:

«4.47. Nenhum pagamento resultante de qualquer tipo de acordo de
swap deve ser considerado como juros e contabilizado nos
rendimentos de propriedade [ver alínea d) do n.o 5.67 e
alínea c) do n.o 5.139 relativos aos derivados financeiros].

Do mesmo modo, as transacçıes efectuadas ao abrigo de
contratos de garantia de taxas nªo devem ser inscritas en-
quanto rendimentos de propriedade [ver alínea e) do n.o
5.67].»

2. No Capítulo 5:

a) As alíneas d) e e) do n.o 5.67 serªo substituídas pelas seguintes:

«d) Contratos de troca (swaps), mas apenas no caso de terem um
valor de mercado em virtude de serem negociÆveis ou pode-
rem ser objecto de compensaçªo. Os swaps sªo acordos con-
tratuais entre duas partes que acordam na troca, ao longo do
tempo e segundo regras predeterminadas, de uma sØrie de
pagamentos correspondentes ao montante exacto da dívida.
As duas variedades mais frequentes sªo os swaps de taxas de
juro e de divisas (tambØm designados cross-currency interest
swaps). Os swaps de taxas de juro envolvem a troca de paga-
mentos de juros de diferente carÆcter, por exemplo, taxa fixa
contra taxa flutuante, duas taxas flutuantes diferentes, taxa
fixa numa moeda e taxa flutuante noutra, etc. Os swaps de
divisas (incluindo todos os contratos de garantia) sªo transac-
çıes em divisas estrangeiras a uma taxa de câmbio definida
previamente. Os swaps de divisas envolvem a troca de deter-
minados montantes de duas moedas diferentes com os reem-
bolsos subsequentes, ao longo do tempo e segundo regras
prØ-determinadas. Nenhum dos pagamentos resultantes Ø
considerado como rendimento de propriedade no sistema e
todos os pagamentos devem ser registados na conta finan-
ceira;

e) Contratos de garantia de taxas (forward rate agreements �
FRA), mas apenas no caso de terem um valor de mercado em
virtude de serem negociÆveis ou poderem ser reembolsados.
Os FRA sªo acordos contratuais em que duas partes, com
vista a prevenirem-se contra variaçıes das taxas de juro,
acordam numa taxa de juro a pagar, numa data de liquidaçªo
indicada, relativamente a um montante hipotØtico de capital,
que nunca Ø trocado entre elas. Os pagamentos referem-se à
diferença entre a taxa acordada no contrato (forward rate
agreement) e a taxa de mercado em vigor no momento da
liquidaçªo. No sistema, nªo sªo considerados como rendi-
mentos de propriedade, mas devem ser registados na rubrica
dos derivados financeiros.»
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b) As alíneas c) e d) do n.o 5.139 sªo alteradas do seguinte modo:

«c) Todas as comissıes explícitas pagas ou recebidas dos corre-
tores ou de outros intermediÆrios pela preparaçªo das op-
çıes, futuros, swaps e outros contratos de derivados sªo tra-
tadas como pagamentos de serviços nas respectivas contas.
Considera-se que os participantes num swap nªo prestam
serviços entre si, mas qualquer pagamento a terceiros pela
preparaçªo do swap deve ser tratado como pagamento de um
serviço. Num acordo de swap, em que se trocam montantes
de capital, os fluxos correspondentes devem ser registados
como transacçıes no instrumento subjacente; os fluxos de
outros pagamentos (excluindo comissıes) devem ser regista-
dos na rubrica dos derivados financeiros (F.34). Embora se
possa considerar que, teoricamente, o prØmio pago ao ven-
dedor de uma opçªo inclui uma taxa de serviço, na prÆtica
nªo Ø, normalmente, possível distinguir a componente de
serviço. Assim, o preço total deve ser registado como aqui-
siçªo de um activo financeiro pelo comprador e como con-
tracçªo de um passivo pelo vendedor.

d) Quando os contratos de swaps envolvem uma troca de mon-
tantes de capital, como acontece, por exemplo, com os swaps
de divisas, a troca inicial deve ser registada como uma ope-
raçªo no instrumento subjacente trocado, e nªo como uma
operaçªo em derivados financeiros (F.34). Sempre que os
contratos nªo implicam um troca de montantes de capital,
nªo se regista nenhuma transacçªo no início. Em ambos os
casos, implicitamente, um derivado financeiro com valor ini-
cial igual a zero Ø criado nesse momento. Subsequentemente,
o valor do derivado incluirÆ, no mínimo, as seguintes com-
ponentes:

1. para os montantes de capital, o valor de mercado corrente
da diferença entre os valores de mercado futuros espera-
dos no que respeita aos montantes de capital a retrocar e
os montantes de capital especificados no contrato, e

2. para outros pagamentos, o valor de mercado corrente da
futura sØrie de quaisquer juros e outros fluxos de tesou-
raria especificados no contrato.

As variaçıes de valor do derivado ao longo do tempo devem
ser registadas na conta de reavaliaçªo.

Subsequentes retrocas de capital regular-se-ªo pelos termos e
condiçıes do contrato de swap e podem implicar a troca de
activos financeiros a um preço diferente do preço prevale-
cente no mercado para esses activos. O pagamento de con-
trapartida entre as partes do contrato de swap serÆ o especi-
ficado no contrato. A diferença entre o preço de mercado e o
preço do contrato Ø, entªo, igual, ao valor de liquidaçªo do
activo/passivo a aplicar na data devida a deve ser registada
como uma operaçªo de derivados financeiros (F.34). Pelo
contrÆrio, outros fluxos ao abrigo de um acordo de swap
sªo registados como uma transacçªo em derivados financei-
ros pelos montantes efectivamente trocados. Todas as tran-
sacçıes em derivados financeiros devem corresponder aos
ganhos ou perdas totais de reavaliaçªo ao longo de toda a
duraçªo do contrato de swap. Este tratamento Ø anÆlogo ao
estabelecido no que respeita às opçıes exercidas no momento
da entrega [ver alínea a) acima].

Para uma unidade institucional, um swap ou um contrato de
garantia de taxas Ø registado na rubrica dos derivados finan-
ceiros no lado dos activos financeiros, quando possua um
valor de activo líquido, aumentando os pagamentos líquidos
positivos o valor líquido (e vice-versa). Quando o swap tiver
um valor de passivo líquido, serÆ registado do lado do pas-
sivo, aumentando os pagamentos líquidos negativos esse va-
lor líquido (e vice-versa).»
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3. Ao Anexo A do Regulamento (CE) n.o 2223/96 do Conselho Ø
aditado o Anexo V, com a seguinte redacçªo:

ANEXO V
DEFINI˙ˆO DE DÉFICE PÚBLICO PARA EFEITOS DO PRO-

CEDIMENTO RELATIVO AOS DÉFICES EXCESSIVOS
Para efeitos de apresentaçªo pelos Estados-Membros de relatórios à
Comissªo ao abrigo do procedimento relativo aos dØfices excessivos
estabelecido no Regulamento (CE) n.o 3605/93 do Conselho, se-
gundo a sua œltima redacçªo (1), entende-se por «dØfice orçamental»
o saldo da rubrica «Capacidade/necessidade líquida de financia-
mento» das administraçıes pœblicas, incluindo os fluxos de juros
resultantes de contratos de swap e de garantia de taxas. Este saldo
Ø codificado como EDPB9. Para este efeito, os juros incluem os
referidos fluxos e sªo codificados como EDPD41.

___________

(1) JO L 332 de 31.12.1993, p. 7, com a redacçªo que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 475/2000 (JO L 58 de 3.3.2000, p.
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